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1umsod,15 de outubro 	dein  86	 ACORDA() Np  20-63.983

Recumo n4 	 77.940

Recorrente	 CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL - CARACU S.A.

Recorrida	 ORE NO RIO DE JANEIRO-RJ

/PI - BASE DE CÁLCULO - Não .se incluem na &me de Crtodo
do IPI qus de4pe6a6 de canga e deAcanga da4 pite/á-tu vendi
das, que devem hsen conaislenada6 como deve4a6 acesa/Uai'
do Zw-usponte e nao pkeço da nieteadwiia. Reeuxso a que
i1e da paovimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL - CARACU S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cimara do Segundo Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento -

ao recurso. Vencidos os Conselheiros SELMA SANTOS SALOMÃO WOLS.

ZCZAK e CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS.

Sala das Sessa , em 15 de outubro de 1986

._

IIV204BRAG. L024 -AiliESIDENTE
cr----c-----=--------
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E -A-N-DOINEV S 11 , .. -:"IP ,. - RELATOR

ti — 7
IRAR DE LIMA - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE2 6 JUN 1987
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros OSVAL

. DO TANCREDO DE OLIVEIRA, MARIO DE ALMEIDA, LINO DE AZEVEDO MESQUI

TA e StRGIO GOMES VELLOSO.

1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.. 13.708-001.072/85-76

Recurso	 n.":	 77.940

Acordão n.0: 201-63.983

Recorrente: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL — CARACU S.A.

RELATÓRIO

A decisão recorrida tem o seguinte teor:

"Contna a “itma acima identigicada 6oi Luxado o

Auto de InPtação de ga. 02, pon haven a di6catizacao'
apunado no exame da aua eacnita 4iBcaK, comencial e de
maià documento6 contabei6, que: a) o nedenido e6tabe/e
cimento, no peníodo compneendido entne agoato de 1927
a janeino de 3985, /alteou, em aepanado a onca do va-
,eort tnibutavei do 1P/, uma cobnanca pait execucao de azn
viço6 com pe66oat pn5pnio da empne6a, compneendendo de;

canga de gnade6 de uaailhamea vazio6 e canga de va.sir
iname6 chetoó, dento do e6tabetecimento dabti/ e em
caminhae6 de pnopniedade doa cliente6, 6endo denomina
da openac j e6 dnetedmanu6eio, com valox opo6to em dehsta
cada na nota diâcaL e dona da ba6e de calculo do	 imj
po6to indninge o ant. 63 inc. II § 3 42 do R1PI/82;	 b7
IP/ não lancado e no decianado, com indningencia noa
anta. 54, 62, 263, 112 inc. TV e 707 inc. II, do	 me-
mo dip/oma.tegai.

A autuada, na impugnacio tempe6tivamente intenpa6
ta (d/6. 75/14), dedendeu-6e, tendo ategado, em 6inte".
6e. e 6ub6tancia que:

a) a impugnaeao doi apne6entada em tempo habil;

b) no penlodo de 8/12 a 1/85 cobnou 'doo de6ttna-
tdnio6 de 6eu6 pxoduto6 impontancia, em 6epatado na no
ta-diecai, a titulo de De6pe6a6 Ace66atia6 de Fizete'
Manu6eio, 6em dazen Lncidi4 6obte tai6 vatone6 o 1P1

c) ha- de6pe6a6 on6pnia6 que a Fazenda Naciona/ ne
conhece como exciudente6 da ba6e de calculo, dehde que
deâtacada6 do pneco da opexacao e Caneadoó em 6epatado
no conpo da nota-6i6cat -	 19 do ant. 63 do RIP1/84;

dl aendo a66egunado exclui); da baae de ca/cuto do
IP1 a24 de6peáa6 de tnan6ponte e 6e9uno, bem como 6eu
neembo/6o 4em, todavia, que o exencicio dente dineito

anão. agnida o pneço da opexcao, ba6e de
.
 catou/o do 1PI.

-
e) o Auto de Indnacao de 6/6. 02 netnata com abai)

c
lLuta venacidade o6 datAB que ocuktem pata 	 con6ec1Leaa

segue
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Processo n9 13.708-001-072/85-76

Acórdão n9 201-63.983

do ttanaponte d04 ptodutoa:

6) :Sicou compnovado que aa deapehaa te54ancida3 pe
/a autuada aem àuaa nota4 “.4cai4 /imitam-ae aoa en-
cango4 de canga de AeuA pnedutoA e de4catga de cai-
xa de gannaaa vaziaa n04 caminhae4 de empne4a4tnan4
pottadonaa, que executam apenaa a condução doa pno
duto4 da autuada, a/mando a impugnante com o anuA de4
ta3 atividadu que 3e cobtadaa pe/aa mencionadaa emr
pneaaa 3e inciuiniam no pneço coónado em acua conne:
cimentoa de canga.

A autuante nati tÇicou, em minucio4o pnonunciamento
(“4. 32/33), 04 tatmoâ da inicia/ dizendo que:

a) 'a empne3a não autuada roi/ indevida co-
bnança de 6nete ou 4eguto e aLm pon pteAtacão de aen
viço a 3eua c/ientea, executado com pea4oa/ pnepnior
da autuada, dentna de aeu catabe/ecimento induatniai,
aenuiço eate coimado a a gua c/ientea em deatacado na
nota “aca/, a que chama de J5nete/manu4eiol;

b) 1 6nete/manu4eio e aenuiço de canga e de6tai/2a'
de pxodutoa em caminGe4, pontanto não ae tkata de
tnan4ponte dento do conceito 6i4ca/, pana a qual e-
xiate o bene6lcio da não inc/u4ao na baae de calcu-
lo do IPI, quando em aepanado na nota iíiacar:

c) o a44unto eátã exp/icitado no Panecen Nonmati-
vo 32, de 24.12.23.

Fonam obAenuadaA, no tnãmite do pnoceaao a4 áonma
/idadea pneviataa no Decneto nQ 70.235, de 06 de mart
co de 1972.

lato poAto, e

CONSIDERANDO_que o pxocedimento diaca/ obedeceu
nonma3 apeicavtis ã eapecie, eatando a inánação de

vidamente deacnita e canactenizada no A./. de gla. 02-;

CONSIDERANDO que V:.ete/manttseio 	 4enviço de can•
ga e deacaxga de ptodutoa em caminh jp ea, pontanto,naõ
3e tkata de tnannotte dentno do conceito aca/,,,pa
ta o qua2 o bene&icio da não inc/uaão na ba4e de ca.(

cu/o do IPT, quando /ançad0 em aepanado na nota gi.6-T
cal;

CONSIDERANDO que o ahaunto eate exp/icitado 	 no
PN/32, de 24.12.84:

CONSIDERANDO que a inpratona e p/:imã/tia (61A, 34);

CONSIDERANDO tudo o mai4 que do pxoceaao conata

JULGO tmpnocedente a impugnação de álA. 15/19 e,
em con4eqUencia DEVIDO o cnedito tnibutetto lançado
na peça bãaica (6/4. 2v)."

Em recurso tempestivo o contribuinte, com as razões

de fls. 40/52, sustenta que a parcela relativa a despesas aces-

s6 ias de carga e descarga não integra a base de cálculo do inposto.

ë
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Acórdão ne 201-63.983

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA SILVA

Questão absolutamente idíntica foi discutida por es-

ta Camara por ocasião do julgamento do Recurso n9 77.416 - Acór-

dão n4 201-63.907, relator o ilustre Conselheiro CARLOS EDUARDO

CAPUT° BASTOS.

Naquela oportunidade divergi da douta maioria por en-

tender que embora a operação carga e descarga não seja considera-

da como carreto, deve ser incluída como despesa acessória e 	 não

como preço do produto, fato que, conseqüentemente, faz com que

referida parcela não integre a base de cãlculo do IPI, de acordo

com o. que dispãe o artigo 29,1 do seu regulamento.

Considerei correta a posição fixada pelo Conselho Mi-

nisterial de Preços quando, ao decompor o preço tabelado do produ

to fabricado pelo contribuinte, excluiu as despesas acessdrias da

base de calculo do imposto. 	 E, observo que não se pode esquecer

que, sendo o CIP parte da administração publica federal, nio 	 se

deve punir o contribuinte por seguir sua orientação.

Posteriormente, por ocasião do julgamento dos Recur -

sos 77.670 e 77.774 -- Acórdãos 2C1-63.965 e 201-63.966 --

esta Cantara, por maioria, considerou improcedente a exigència em

deciSão assim ementada:

"/PI - Saae de Ciicuto. Não ae inc,euem na baae de
eateuto do 1P1 a4 de4pe4a4 de cansa e de4caãga doa -
pxoduto4 vendido4, que devem 4ex conaidetadaa como de4
pe.4a4 acesaiticia,s do tnanfloonte e não picaço da meteadj

Assim, reafirmando o meu entendimento e invocando os

precedentes, dou provimento ao recurso para julgar improcedente a

exigíncia.

Sala das Sess/ 

j

ães im 1 de outubro de 1986

FERN , D-r-4-A-A----1-"-ONEVESD íj
(24, /L.
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Foi dada vista do acürdão ao Sr. Procurador-Re

presentante da Fazenda Nacional, em sessão de 26 de junho de

1987, para efeito do art. 54, do Decreto n9 83.304, de 28 de mar

co de 1979.

I.' CÂMARA DO 2 2 CONSELHO

DE CON WESLEN ftS

Em 3 do  e2 	 ds 19 ?

-925:11,1 siNIO DUTRA
Chola Bi Secretarie
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Exmo. Sr, Dr. Presidente da la. Cámara do Segundo Conselho de Contribuintes

,

RP/201-0.238 

A FAZENDA NACIONAL, inconformada com a decisão que lhe

foi adversa no julgamento do recurso ordinário em que é" parte con-

trária a empresa CERVEJARIA REUNIDA SKOL CARACU S.A. vem por seu

procurador legal, interpor RECURSO ESPECIAL para a Egrégia Camara

Superior de Recursos Fiscais, na forma das anexas razões, requeren

do sejam as mesmas recebidas e encaminhadas ao conhecimento daque-

la instãncia superior.

Nestes Termos

Pede Deferimento.

Ra Tuia, 03 de julho de 1987

91 2,,..,/(7 2
IRAN DE LIMA
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Recorrente: A FAZENDA NACIONAL

Recorrida : CERVEJARIA REUNIDA SKOL CARACU S.A.

RAZOES DE RECURSO

Egrégia Cãmara Superior de Recursos Fiscais.

Eminentes Conselheiros.

Sem razão a douta maioria ao considerar que as despesas

' de carga e descarga de produtos vendidos como não integrantes da

base de cílculo, do IPI.

Ora, o suporte da pretendida não inclusão é o art. 63,

II, § 19, do RIPI/82, em que se estabelece que, no preço da opera

ção serão incluidas as despesas acessórias debitadas ao comprador

ou destinatírio, salvo as de transporte e seguro, quando escritu-

radas separadamente, por espécie, na Nota-Fiscal, atendidas 	 as

normas constantes dos itens I a V.

O voto do Relator, acompanhado pela maioria, neste ca-

so, é no sentido de que as despesas de manuseio são despesas aces

serias vide voto de fls.	 . "Data venia" é nesse ponto justa-

mente que nos parece falha de conteúdo a decisão do Conselho 	 de

Contribuintes vez que, pela literalidade da lei (nesse ponto é

bastante clara, não necessitando de maiores esforços de interpre-

tação), está dito, decompondo:

1. - no preço da operação se incluem as	 despesas 

acessúrias;

2. - não se incluem as despesas acessórias de trans

porte e seguro, quando escrituradas em separado 

(art. 63, § 19, RIPI/82).

Pelo Regulamento, não hã que se cogitar de exclusão das

despesas de manuseio, porque despesas acessérias, eis que, face

ao mesmo dispositivo regulamentar, como visto, as despesas aces-

sórias se incluem na base de cãlculo, exceto, e unicamente, as de

transporte e seguro escrituradas separadamente (e se tal ocorrer).

(72-,-	 segue-
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RP/201-0. 238

Na hip -Otese vertente, o RIPI nada mais faz do que repe

tir o disposto na matriz legal, L. n9 4.502, de 30.11.1964, na sua

redação original, art. 14. II, estabelece:

Salvo diapoaição eapecia/, conatitui ualon a:a/leave-E;

II- Quanto (04 de pkodução riaciona/, o pneço da °peita-
ça° de que decotn.et a .aaida do vstabelecimento pitada-
ton., inctuldaa todaa aa deapeaaa ace4454/E.a4 debitadaa
au dedinTtatat.to ou comptadok, aavo, quando eactítuta-
daa em aepaftado, o de tkanspokte e 3e_guão, nas condi-
ç5ea e /imitea eatabe/ecidoa	 Regu/amento".

O destaque é nosso.

Nesse caso, ao contrãrio de muitos, outros, pelo menos

assim os contribuintes pretendem, o RIPI ficou estritamente dentro

da norma estabelecida pela Matriz legal, reproduziu-a pura e sim-

plesmente. Paradoxalmente, vim agora os contribuintes com pretensão

de que a norma legal (matriz e Regulamento) diz muito mais do 	 que

realmente, claramente, sempre expressou.

Por outro lado, não há que se cogitar que manuseio in-

tegra o transporte, vez que o nosso grande comercialista, J.X. CAR-

VALHO DE MENDONÇA, Tratado de Direito Comercial Brasileiro, Volume

VI, 2a. parte, p.465/466, sublinha que "que não como/tende o tkan4-

po4te aem ama pes4oa ou cojaa a tAanapottah... A execução do con-

titã-to começa não com o inIcio da viagem, mas com a entnega da menca

dokia pe/o cannegadox e com a acettaçÃo deatah..."

Não hã que se cogitar, portanto, da inclusão de antece

dentes ao momento da entrega da mercadoria, no conceito de transpor

te, para apes, como fez a maioria do Colegiado, excluir a despesa

correspondente como sendo de transporte.

Tal interpretação desbordaria do preceituado na matriz

legal. L. 4.502/64, mesmo se tivesse sido operada pelo Regulamento

eiafringiria um dos princípios fundamentais do Direito Tributãrio,

inclusive constante da Lei Complementar, o de que se trata de mete-

ria colocada sob reserva da Lei./
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Por esses motivos, não hã como entender que o melhor Di

reito está com o contribuinte, razão pela qual esperamos da 	 Címara

Superior de Recursos Fiscais, a reforma da decisão recorrida, 	 como

imposição mais

9
i ima JUSIIÇ .
ti ,..... ..- i ,

Dr. IRAN DE LIMA

•
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Processo n4 13.708-001.072/85-76

R p n9.201-0.238

Recurso n9 77.940

Acardão n9 201-63.983

Recurso especial do Sr. Procurador-Represen

tante da Fazenda Nacional, interposto com fundamento no 	 inciso

1 do art. 34 do Decreto n9 83:304, de 28 de março de 1979.

consideração do Sr. Presidente.

1! CAMARA DO flONSELHO

D - CONTRIBUINTES

E	 â  o 7  ds 1922"

.\
• LIMBO OUTRA
Chefe da Secretaria
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.708-001.072/85-76

RP/201-0.238
Recurso n.°: 77,940

Acordem n.°: 201-63.983

Recorrente:	 A FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL - CARACU S.A.

DESPACHO N9 1055

O Senhor Procurador-Representante da Fazenda:

Nacional recorre para a Cãmara Superior de Recursos Fiscais da

Decisão deste Conselho proferida por maioria de votos, na ses

são de 15 de outubro de 1986 e consubstanciada no Acõrdão 	 n9

201-63.983.

A "vista" do Acõrdão foi dada na sessão 	 de

26 de junho de 1987.

Tendo em vista a presença dos requisitos exi

gidoS no Regimento Interno da Cãmara Superior de Recursos 	 Fis

cais: decisão não unanime (artigo 49, I) e tempestividade (ar

tigo 59, § 29), recebo o recurso interposto pelo ilustre repre

sentante da Fazenda Nacional.

Encaminhe-se ã repartição preparadora tendo

em vista o disposto no artigo 39, § 30, do Decreto n9 83.304 /

79, com a redação que lhe deu o artigo 19 do Decreto	 número

89.892/84.

Brasilia-DF, 27 de j	 ho de 1987.

WP/

Haroldo Br g Lobo
Presidente
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SERVIÇO MUCO FEDERAL Proc. N9 13.708-001.072/85-76

Recurso n9 77.940

Interessado: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL - CARACU S.A.

D.R.F. no RIO DE JANEIRO -

CONSIDERANDO que o recurso AP/201-0,238 (fls. 76 / 79 ),

do Procurador da Fazenda Nacional junto a esta Cãmara ê tempestivo, pois foi

interposto em 03/ 07 /87 e objetiva a reforma do Acêrdão n9 201-63.983

.(fls .	 71/74 ), do qual foi dada "vista" oficial em 26 / 06 / 87

CONSIDERANDO que a decisão da Câmara foi no sentido de	 dar

provimento por maioria ao recurso voluntãrio interposto pelo sujeito passivo;

CONSIDERANDO	 disposto no art. 39, § 39 do Decreto	 nlimero

83.304, de 28.03.79, com a redação que lhe deu o art. 19 do Decreto	 número

89.892, de 2.7.84;

ENCAMINHEM-SE 05 AUTOS ã Delegacia de origem para que sejam

adotadas as seguintes providências:

1) Enviar ao sujeito passivo c5pia do inteiro teor da deci

sio proferida por esta Cãmara e do recurso especial interposto pela Fazenda

Nacional;

2) Cientificã-io de que, no prazo de quinze (15) dias, pode

rã apresentar contra-alegaçêes ao recurso da Fazenda Nacional;

3) Anexar aos autos c5pia do aviso da ciência e prova do ins

trumento do recebimento (recibo, A.R. ou cb-pia do edital);

4) Esgotado o prazo concedido ao contribuinte, anexar aos au

tos a petição de contra-raz5es, dela fazendo constar a data de sua	 efetiva

entrega à repartição ou certificar a sua não apresentação, e encaminhar	 os

autos ã Secretaria da Camara Superior de Recursos Fiscais.
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5 055 5 0 de  26 de agosto  de "BE!	 'ACÓRDÃO ...C,SILE /.112.c O . 2E 1

Recurso u2	 : RP/ 2 01-O .238

Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL

neeuA1/In	 : rinmETRA CÂMARA DO 51:OHNE° CONSELHO DE CONTE H111 1;111,1;

SUJ 1TO PASSIVO: CERVIL1 ARI AD REUNI HAD 11101 - CAI1Al211	 . A.
•

1 . 1'. .	 VALOR	 HUTAVE1.. T •.! ,	 em
vstt c:11.w as i nt: i. Lu Lula s	 rdesnesas
acessôr ias de Ii c c. tu 11131111,-. c j cl" re r cru,
H •1!	 C7 ,31.)e r LU r	 (1.0:1	 Snr-:

	

i.(:os de carga e. deseerga dos	 ;.3cc”.111-
Les e dos uesoecti vt:e;	 nana- • da-
do nRo in(egcrem o ciclo d2
t:.f? &fth j 1.“(1,D;	 (•;eLle,j,/

“Ca !;	 I;Ir) (.:011iRCY111 L 	 -
10 dr) T. P. •1

VisLos, relatados C di scu L Idos os pC(1 S c:!I	 10E: LIO

recutso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACOIMAM 05 M0Mb505 LEI criviDrA flueeri.or 00 P0curr ,y . FiS

ca S, pkn' IILL leria d ' Vc L r.);; , yr(JV Hl? I i er) Jirr: 1 • ! mos

do relatório C VO L(.) qUe. pa:;;;WII L1 iiitiecjiar O presente in I gdde , v e ns ',L.-

do o Cons. Jose Alves da Fonseca .

San das SessaeS (1)1.1 , 26 de agosto de 1 23ti

URGEL	 o -)is	 - PRESIDENTE

/.(M,""
LIA HE,1	 ,RHAt:A 1,0U0	 •	 - RI•:hATOR

/71 / ;./

-,../1;1;" //10

1MARK? ANON:Hl:O MErlECIIE'1"1-2 - PROCURAD0R I jA
NAL
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Par L ie	 , ainda, do pre scP.Lu j u lijamt: i n Lu os 1.:C(JU in Los Ct.)11SC lhe!
ros: SÉRGIO COMES VELLOSO, HAMILTON DE Sfi DANTAS, JOSC rmunA MAr
MEDE, SEBASTIÃO BORGES TACJUARY e SEBASTIÃO RODRIGBES CABRAL.

•

•

•

••

•

•

•
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SENVIÇOPUDLICOMIJIHtAl

MaLl-sLONLI-13.708-001.072/85-76

RECURSOM?: -RP/20I-0.233

AEORNAON9:-CSRF/02-0.281

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SECUNDO CONSELHO DE COIHSIbljINTE'l

SUJVITO VASSIVO: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOl CAPACD S.A.

RELAT6RTO
_

Cum fundamento no que estabelece o art. 2e, inc. I, do DO

ereto lie 83.304, de 28.03.79, a Fazenda Nacional, pelo seu ilustre

Procurador Eepresentante junto a Primeira Cantara du Segundo Uunsr2-
lho de Contribuintes, recorre da deolsao prolalada por aquele Cole-

giado (fls. 71174), consubstanciada no Acórdão 11Q-201-63.5n, assim

ementada:

"IPI - BASE DE CÁLCULO - Não se incluem na Ba
se de Cálculo do IPI as despesas de carga e de8-
carga dos produtos vendidos, que devem ser con-
sideradas como despesas acessórias ao transpor-
Le u nrio preço da murcador*I. Recurso a uno se
dá provimento".

Segundo se lã na peça b5sica a emprusa Cul autuada pur ter

excluído da base de cálculo do IPI, no período de agosto/82 a janei

ro/S5, o valor cobrado pela "execução de serviços com-pessoal pró-

prio da empresa, compreendendo descarga de grades de vasilhamen va=

zios e carga de vasilhames cheios. , dentro do estabelecimento fabril

e em caminhões de propriedade dos clientes", "operação esta nomina-

da de freleimanuceio, com Q valor aposlo em detaacado na mola fis-

cal, tendo sido dado como infringido o disposto nos artigos 5 4 , 62,

63, inc. II, 5 14, 107, inc. II, 112, inc. IV c 263, ( 10 RequHm`lnlo

04'2,
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sobre Produtos industrializados, aprovado peio Decreto

82.

lmpugnat5o tis fls. 15/19, não acatada pele	 juleader

com os 11/2dUillICC eonHiderandJ (Lis. it):

CONIn	 untwo c L ii, • ()	 mon I , c C- c

OliCdCCOU à:c; normas aplicáveis a es!pite, ez
tando a infração devidamente descrita r! ca-
racterizada no A.I. de Ils. 02;

CONSIDERANDO que frete/manuselo scr
viço de carga e descarga de produtos em caT
minhOes, portanto, n5o se trata de ttanspo,
te dentro do conceito fiscal, para o qual o
benefício da n5u inclusão na Caso de cilha:-
lo do flrf, quando (Inçado PH sPpareeP, na t1/2

la fiscal;

CONSIDERANDO que o assunto esta exeli-
citado no PN/32; de 24/12/84;

CONSIDERANDO que a infratora ó prim5-
ria (Els. 343;

CONSIDERANDO tudo o inais que do precez
se consta,

JULGO bnprucedente d MICOUglIdÇdC dc t15.

15/19 e, em colC1/2OnrdlCiCi OCçcilDO	 cr.4die
Tributário lauçado n.1 peça La:Hca (Us. 2v)".

Por sua vez, a dec., s5o recorrida, dando provimento ar.

Recurso Voluntário, acolheu, por maioria, a fundamentação coas

tante do voto proferido pelo Conselheiro, Dr. Fernando Neves da

Silva, que a seguir transcrevo:

"Questão absolutamente idiJntica 	 foi
discutida por esta Camara por ocasiãodojul
gamenlc do Recurso n9 77.4(G - AcrJrclo	 (!9
201-63.907, relator o ilustre	 Conserheirc
CARLOS EDUARDO CAPUT° BASTOS.

Naquela oportunidade divergi da douta
maioria por entender que embora a operaY.K.,
carga e descarga não seja considerada como
carreto, deve ser incluida come'chiss p e.a aces.
sória e nrio COMO preço do prOCIU11/2,

conseqüentemente, faz com que reter da par
cela não integre a base de cálculo do 1P1,
de acordo com o que dispOe o artigo 29,
c."0 seu regulamento.

Con”içieri curreLa a posiç.",o

lo Conselho Ministerial de Preços Inand • , ae
decompor o preço tabelado Ou produto faLri-

.
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rias de transporte o seguro, cran---
do escrituradas em sei:alado (Aut..
63, S l g , 1{I11182).

Pelo Regulamenlx), não hé quc se cogi-
tar de exclusão das despesas de	 mantex.!c.o
porque despesas acessOrias, eis nue, 	 Cace
ao dispositivo recisTamontor, como
despesas acessOrias se incluem na 'ase	 de
cálculo,•alculo, exceto, e unicamente, as d r trans
porte e seguro escrituradas separaSamonto
(e se Lal ocorrer).

Na hipótese vertente, o <IPI nada mais
faz do que repetir o disposto na matriz le-
gal, L. nT) 1.902, de 30 . 1 .	 , nj:

clii C;;10	 O r i	 1I ,	 L	 14,	 .1 T,	 r•::	 •	 (	 • , •

Salvo disposiçao especial, cousii,
tui valor tributével:

11 - Quanto aos de produção nacic
nal, o preço da operação de que decor-
rer a saTda do estabelecimento produ-
tor, incluída:: toda aç dosoedne_
sorias debitadas ao destinatário ou
comprador, salvo, quando escrituradas
em separado, o de transporLe e seguro,
nas condições e 1imites estabelecidos

• em Eequlamix11.(.11.
O destaque é nosso.
Nesse UdS0, ao contrário de inuitsG, su

tros, pelo menos assim os contribuintes pre
tendem, o RIPI ficou estritamente dentro da
norma estabelecida uela Matriz legal., repro
duziu-a pura e simplesmente. Paradoxal:nen-

	

.	 te, vém agora os contribuintes com prnben-
, são de que a norma legal (matriz e Regula-

mento) diz muito mais do que realmente, cia
r001011te, Sellipre eXpECE.SOU.

Por outro lado, não hã que se cositar
que manuseio integra o transporte, voz que
O nosso grande comercialista, J.X. CARVALE0
DE MENDONÇA, Tratado de Direito 	 Comercial
Brasileiro, Volume VI, 24 parte, p 465/466,
sublinha que "que não compreende o transpor
te sem uma pessoa ou coisa a transportar... .
A execução do contrato começa não com o ini
cio da viagem, mas com a entrega da mercado
ria pelo carregador e com a aceitação des-
tas..."

N	 li.7i que	 C(.1.111.,"er,	 í	 :1.1i.l..

clusão do antecedenles ao momenTo dT n hlre-

ga da mercadorid, no conceito do trailH,or-
te, para após, como fez a maioria do Cole-

	

.	 72,
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giado, excluir a despesa correspoueente
iflo sendo de transporte.

Tal interpretação desbordaria .jr; rir-c:-
eeituado na matriz legal, b. 4,502/64,
mo sese tivesse sido ()pelada pelo Segui:ir:tinto
e infringiria um dos pr nc 'pios fundamentais
du Direito Tributnriu, inclusive constante
da Lei Complementar, O de que se trat...t de
matéria colocada sob reserva da Lei.

Por esses motivos, não há como enten-
der que c melhor Direito esti: com o contri-
buinte, razão pela qual esperamos da Cãmara
Superior de Recursos Piscais, a reforma da
decisão recorrida, como iMpOS c. 5o mais 1 fri
ma JIWT1ÇA".

Em contra-razil e s ao Recurso Especial, sustenta o su-

jeito passivo (Eis. 88/1U1):.-

2.4	 Em seu recurso à Câmara Superior
de Recursos riscais até mesmo a Douta i'Cçek.:
radoria da Fazenda Naciorial reconhece,
tando as expressões de Carvalho de Mendonça
-- Tratado de Direito Comercial Brasileiro,
que "a execução do contrato começa não com
o iti	 da viilyCJII,	 1111:;	 :CM (.1 C, I	 r ,J	 I n

cadoria pelo carregador c com a	 aceitaçãtT
desta...". Ora, se assim é, a 	 expressa()
"transporte" compreende ehrigntorismense
tres fases distintas, interligadas e depen-
dentes uma daS outras, ou sejam.: carga, con
dução e descarga.

2.5	 Neste mesmo sentido se manitesta
o Sindicato das Empresas de Transporte de
Carga no Estado do Rio de Janeiro, ao decla
rar: "que o Cout.salo de lransporie c ossl i-
Lui cm jusldicos um ptsto misto dt
locação de veículo O prestação de serviços
de carregamento, condução edescarregamento,
onde cada fase de concretização, embora Se -
pender] te uma da outra, pode ser C XcCLi ti du
por pessoas OU firmas diversas, cabendo pro
porcienalmente a cada uma a reniuneraçaf, Ga
ressarcimento do custo dos respectivos ser-
viços ou locação efetivamente realizados.

2.6 Em igual sentido, o ilustre Conse
lheiro, Dr. Oswaldo Tancredo de Oliveira em
seu voto Lembra "que, no oa::6 onar:e exela,;jt

VO e "Sai genoris" de que estamos (inlendo,
os recipientes e vasilhames de bebiUns, cu-
jo valor, por força de lei, se acha esc/ui-

/2,
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do do valor tributável do 1P1 --no
• questão -- a sua Uoscargra compreende c

torno ate o estabelecimento do	 remei:cale
dos recipientes e embalagens va.,..ias".

2.7 igualmente o NoLre Conselheiro Br.
Eugè'nio Botinelly no Acórdão nv 202-01.063/
86, apercebeu-..e de que se tralava, no ca-

	

.	 so, de situação partieularlcsima de
PORTE DEDE BEBIDAS, que tem tratamento esse-
dial, quer em relação ã legislação fiscal,
quer igualmente aos seus aspectos de custo
e operacionalidade.

2.8	 No tocante ã legislação fiscal, a
saída de vasilhame não computado no 	 valor
da bebida goza de isenção desde que dc,,s!
tornar ae estabelecimento remelenlif, "co.:-vç"
do disposto no art. 72 do E1PI/82, a do P a:A
- artigo )0.

2.9	 Sob o aspecto operacional .1 do
ressaltar que a quase totalidade dos trans-
portes se faz no sentido de "ponto de parti
da" para "dost1no Final", onde as Irrrr, 	 fa-
ses de sua concrelizaçãu se passam nu ECLILL

• do vetorial perfeito: ponto de partida
carregamento	 condução 4 destino final
descarregamento.

2.10 Mas o transporte de belidas 2 r2 pro
cessa no sentido 'ida-e--volta",: ou seja Co
"mão-dupla", onde na realidade o "ponto do
partida" do produto e o "destino final'' do
vasilhame ou vice-versa.

2.11 Por esta razão, a tabela de preço
do CONET (Conselho Nacional de Estudos Tari
fãrics da NTC - Associação Nacional das Em---

. presas de Transportes Rodoviãrio de Carga)
determina que no custo do transporte de he-
bida'-;	 ( V ar: i,j.Iiiric che	 )	 E La	 1 ti' 	 Mi ri 	 re-
tOrIl là dl) V CIL; .1. II 'alue	 Lu,	 na	 :;11eJ •cIlrIrLL I da

de c no mesmo percurso ida-e-volta.

2.12 Do mesmo HICkdo que° frele/condução
/deslocamento de um ponto para outro abran-
ge seu retorno, o carregamento e descarrega
mento LpIllbâIll se processam nos •c3ois ex ti:e:AOS;
"ponto de partida" e "destino [iria

2.15	 Com exceção da embalagem"one-waY",
n5o se vende bebida sem as operações de car
ga e descarga Cie vu i.11iaiiie no "ponto de ,ar

tida" e no "ponto final". Assim n5 de Ne in

correr em despesa dupla de carregamento e
descarregamento. A realizada no domicilio

//2.
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cio cliente está inclusa no cenheeimenle--de
carga e cobrada pela empresa de transeorte.
A praticada pela reebrreate ruL Lesteiurha-
da pela Piscalizaçlie volm) assumHda pela er,n
t ribuin te , cabendo, Cl 1.5() , asio	 direito
de se ressarcir na forma do art. 63, 	 10,
do WIPI/U2.

2.16	 2 bom que se frise que a recorrer
te arca com esta despesa sem ultrapassar Z

• tabela do Sindicato das Empresas Transporta
doras, isto e, a despesa ressarcida a titb-1:
lo de carga do produto e descarga do vasi-
lhame vazio eln retorno mais a despesa
frete/condução estão aquém do limite da ta-
bela do Sindicato das Empresas Transperiado
ras na [crina prevista no art. G8 doli1P.782.

2.17 . 2 de se notar também qua este va-
lor ressarcido S recorrente consta esprerro
na Tabela de Preço aprovada pelo CIP.
2.13 Ambas as Gmaras do Egré!gio2dCon
se lho de Contribuintes já decidiram que de
fato e de direito a exprossão "transporte!' a
que alude o diploma legal retromencionado ak
cança, sem dúvida, trés fases distinlas, ia
terligadas c dependentes: carga, conduçáo
descarga. Eui processo, a contribulnte cr,81-
prova que arcou com oespera para C0='CUÇÏKJ

do transporte, limitando seu reeMbolso aos
parémetros . disciplinader; no art. 6 cRJRIUL/
82. O transporte de bebida:. comporta ;.;,(L-

• gatoriamente no "ponto da partida" a carga
de produtos envasilhados e o conseqüentes
carregamento de vasilhames vazios, sendo jM
bas as atividades se incluem no ciclo daope
raça° de venda do produto tributado.

2.19	 Diante do exposto, o r ecersc a es
sa Colenda Camara Superior, interpoPte pela
Douta Produradoria da Sazenda NaeionaL 	 no
sentido de se negar à contribuinte o dire.-
to de se reembolsar da despesa de carga e
descarga que efetivamente realiza sem adro-
dir o valor legítimo da operação, não proce
de face se tratar de transporte de	 bebida
acondicionada obrigatoriamente em embalagem.
que circula com suspensão tributária e su-
jeita necessariamente a duas operaçées: de
carga e descarga.

2.20	 Por tudo o pelas provas juntadas,
requer a contribuinte a V. SO 	 11:1")

mento do RECURSO DA FAZENDA NACIONAL
tendo-se osos Lermos do acórdão recorrido.

Como prova' do alegado, anexou diversos acórdSes e as

provas de fls. 95/166. •
2 o Relatório. JZ,
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COnSelheire AAROLDU BRADA LODO, Polutos

Como vimos do Relat•õriO, O Sujeito ydGuivu, ob .leti-

valido reembolsar-se dos custos com on serviços de carga o deGdarun

dos produtos e respectivos vasilbamen, cobrou dos adqutrentes 	 IV.

seus; produtos parcelas intituladan "frete minuGelo n , lançais; .	 .,
dawente nas rosucctivas notas fiscais.

Ror entender a autuada que estas despenas eram, vir

natureza, parcelas de correto ou, meS1110 se assim não Iosse entendi-

do, seriam elas despesas acessórias de frete, ril.io as incluiu na ba-

Se de cdlculo Co 1PI e, Cal uonsequõncia, n jic arrecadouDem rbecibeu

o tributo sobre essas imporldrinclas_

tl'aatu nu vigente Regulamento do 1PI, anexo ao Decre-

t0 nç 87.981, Co 23.12.81, como em LodoG CG abLetiores, baida,P)s a-

pós a publicaçïn3 da Lei n9 4.502, dd 3U.11.64, estabeleceu-se que

constitui valor tributóvel dos produtos nacionais o preço Ca opera-

ça-o de que decorrer o latO gerador, Inclusive as Cespesas ac,:ssr-J-

riat dobllaUas ao comprador ou deslinal5rio, "nalvo as de tranGpnr-

te o seguro, quanklo escrituradas separadamente por enpócie, Da Eb ) a

Fiscal" e que "as desposas de transporte compreendem ns do	 frete,

carreto o ut til zaçjto Ut? porto".

Do transcrito no relato, Lamb6m 01)ervrunor ciiie as nu

toridados fiscais, CUL resumo, SUSeeillim a exigClucia, alegasdo bani-

camente que:

a) 1:mbuta d:: derlhJrliw Lie luirir:r .r ):H rrerpu,~nd.u: n

de (- Vete e vdYcolo, N..yundo ) Parecer Normallvu (WM) n2 ti»

Les lermos sedam Ginimilmos, signincandu o p reço do ::erviy , -“:1,1.,

Lado com o transportador; /L

 n
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h) o sujeito uarsivo náo Liai/a decpecw.; de trans por-
te, mas despesas de manuseie de carga e descarga de galraras e gra-
des, o que na° seria o mesmo;

c) o preço de venda da autuada seria FOB c, portan-
to, aFio adclitiria cobrar do adquirente qualquer parcela adiolundl.

Posiclonaudo-me quanto ac	 entende nir -i se po-
der concluir pula sinoninia dos lerimos frete e carreto,	 utlil:cut,,a
no Regulamento para explicitar o vocabulo traniwurte,

CometeiLo, j5oBe	 LO- lei Ir: 7. 4O'/15 ,	 :

Lulu o Imposto de Consumo, anLiga Gcnominação do aLual 1Ff, estabe-
lecia qua, nu caso Cio serem deliitadda em epara0o, nau Inle.jravnm
O preço dc venda, para efeito do cálculo do imposto, as despesas de
"carreto, utilização do porto, frete, seus ailisioaals, respectivas
taxas e seguros" (grifei).

2 evidente que, se o legisladeJr considerasse Cr.:CCSVO

Cahulos sinarilimus, ele os teria grafado pri.ixiwols, sepnraado-os, a-
penas, pela alLernativa "ou".

Do ~sun wodu, consagrado principio do houcneuLica,
deelarn náo ser admdlido supor ou concluir que uni lextp de lei na-
ja palavras inaeis ou cnn seaLide, sendo daver do exegeta	 desc,,-

brir o seu verdadeiro significado, face á efic jicia pre; n )ria que o le

gislader, com certeza, lhe atribuiu. Portanto, para os efeitou da
leyislaçáo citada: quer, guando os Lermos vinham seoarjdos, interea
lando-se a expressão "utilização do porto"; quer, agora, pois se en'
contram separados por virgula, náo 6 acertado considerâ-los
100S.

O ~siri, CALDAS AULETE, uo seu Dicionrimio C,:nlernDurTi

net) da Língua Portuguesa, Ed. Della, 19 vol., Ido, 195R,

•
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entre OS significados quc aLribui ao Lermo c‘ir.relo, sv encontr.:1	 o

de se): "ato de carregar; carregnventon.

Cunsequentemenle, d" pfl r1 G, friL

te e outras despesas adicionais para entregar a mercadoria em deter

minado destino, são parcelas cvmeonentms do contrato de fransperte,

denominação gonerion empregada pela legislação do IPI, a partir da

Lei 00 4.502/G4, dado que, como nos ensina Re 21ãoldu e Silva,	 a°

Seu Vosabulãrio juridlcu, Purense, Riu, Vol. IV:

"O COn t' Cila) (10	 Dr) yt; t.	 i 71-r:C

MU UI )11 I; I Mtt) 'til1 !til/ f 	 CiOr:tie	 ;:i rn 	 tt VI
I:E .10 115 illliertI,I t t:11el a Útil: CCM L r Le: cie L r )(2;1 ,,H r	 t:C
coisas e de serviços e, em certas circunstãnel-
as, o de depósito.

E, para que SC imw:Pnha com O cavales (rue
e próprio, deve apresentar-se como o contrato
em que O transportador fornece os meios de con-
duzir e, por si ou por macem a !;011 mandu,
cuta os souviçoS	 [-1 C.c:;Iuçily:L0,
se faz mister oura c:unser:nono dutranspoltu"(yri
Lei).

A legislação do IPI, ao considerar abrangido pela es

pressão "despesas de transporte" aquelas referentes ao carrete, fre

te, utilização do porto e seguro da verça:leria transeortada, estd

ew harmonia cum a definição du contrato misto riu que pede haver

terferencla dos contratos de locaçao LIO cOiSLIG, de serviços e de de

pósitu.

Mesmo que discordãncia possa haver dessa Classifica

çao, todos concordam em que as desposas de transporte sere@ todas a

quedas necess5rias ã colocação do no estabelecimento do des

tinatório (compreenderKlon-carga, o deslucanunto ou frete e a descar-

2a. Comprovam o alegado, o fato de as empresas de transporte adota-

rem duas 13be aS de preço, uma CObr and° coiiduçiu 111:11 	 CtIt'q t	 :L•tt C:.11"

g a (caminhão com motorista e estivadores) e °tara co m P rc": u ” 6 "rd

a condução (caminhão cum motorista).
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b011iCkelland0 uutiu1La rerintlidtbi pela 

JAn I A noludii‘,	 l'et d.-2JA3)1 i 	, a rebpe i 1"o . "La i	 rhisli"1	 I.1'	 r) Sr).	 .	 .

bre o V1Uf Wi bOlgia e (LedCalg iO, a an Liga Junta e g lisu I Liv.!Ju

to de COns	 ,cm1:t.3S .7.10 tIC 13.04.60, ai	 v;	 1`,: r, n F./ c i r;	 g

por do ciu.-a) unanlIne , C0111:1 riROU o deClaradO pelei I)C Le tenni 1..1 L LIO

Estado da Rio, o qual eu tendia C11.10 as impar tal-Leias cole:nela.; der. rre

gnoses e distribuidores pelo serviço Ge carro e descauea de bcgAU ido

autos, da Cai/j un para os veículos transporLadures e destes para os
depás i Los tios etlenLos ntiio o íneiler a na bace de Calculo tio	 I o.

•

'relido em vista a nova 	 S Laislã ca	 t Luci 01Ia 1 tio

	

vis "iii.) dc J.-ondas 	 iiiiLiLuXUu Lie 3 ti Union La	 L Led	 Ir.;	 II

OS tributos passaram a incidis sobre campos de ill11)05"iça0 OU fla,-.OS

econOmicos (Comi:" rOi o 1::XteriOr, , Pa riale.n.i.0, Ron d a I P rocie 7 :ite 	 "-CU 3

ÇCkOr Senil çOS etc. ) devendo recair Sobre 	 aLc;ivo(de

I I_ I .i. o "Le .a0 ecrii:61iCi.ea e ICild0 COMO base i upas1 Li va CilLeyelr

co-jurídicas.

O imposto sobre Produtos Isdnclrializados d um Lribn

to CUJO ubs:  raLo eruiu-gni CO Ll• prOullIa nIlento a 	 v I . Idde	 1

C seus ganhos. Trata-se de um tribute que incide cobre a nrodn[Lad.

Sua base de cálculo, quando se tratar de urodato nacional,	 salvo
-

disposiçao em contrário de Lei Complementar, deve ser o cusio	 I ri-

"Jur 	 dado ser CSLC o I" IAM° OcOn":5101“..1 CLIC, caracteriza	 ti iii f i-

ca O t.

Assim, sobre as parcelas que venham a onerar yucle-

dormente o produto jã elaborado, desde 529 obedecidas as normas le

mis que determinam a indlviduallsuczão das parcelas aerer.ci ia;,

ode incidir c) IPI, sob pena de lin/afia() de outra drea de COmpetr.bi-

5.a (IBS, ITN etc-) .

•

Sal.' (int 0-se tine a nova bis Lenb-.1 i 'ca da ibe I.i Ib.,

alie1011:n	 pOI• ',71.C1 du 1:0	 Ce-aei a Tr; bobe!:	 0.u.'enOrd • g /L.i
—

	

"1.15 Can e a -au 1111iS cm Le LIBO li g-Ir .:Men te ,LI/ cid i  CO- feriria	 ,	 If.d. 0.1	 et.-

no preudcca bdsica imiiedir a interpenetração de campos de jak:id j. e-

Jia privativos. I:,

	

!	 J.
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Diversos autores, após salientarem] que a cooraçao c-

C011ónliCa onerada pelo 112 .1 El a produr,Cio e fazerem cli s Lin*, 	 re a

salda O a upe cação cle indus LE.Lal.i.,-.atzlio que ;‘ 	 Len na , ene IrLCI.LIIL cite,

pem Lua° CIUC1 seja cobraLle na saída	 Le r.] I ri b3S q., 11C) cã] C111 ri Llu

'Juta, dado não co conter na substancia económica do fenómeno tribu-

tado.

Deste modo, quando o Regulamento du 1P1 CM seu ar t..

53, i11c	 IT, o Ç le, .i.ne.	 CleuLtra que o LrLJ.uLc 	 ciclo	 oim-e t -

as as demais parcelas cobradas du adquirente lew de sen. Oltelonett

10 dentro do uni contexto sislemótico, isto ó, tem de rcierir-se

)LILI - .1:; part.:CLAS qu	 Iiidi ç:uLivo1iriCI' Lu UILeuY:1111 Cl C(21' P 	 r ; • I_

Por essa raz ao, jÓ: entendeu a Adoinistração citie O va

ter dia IC11 arrecadado uolo fabricante na condiçãb de contribuinte

:ubslituto, enbora debitado no comprador não integra a base de (id-

-nlio. igualmente não integra o valor referente ao selo de controle

todas as despesas Cahl embalagens Ge qualquer nature:-»

Da we!:Aua maneira, ale- in de as despesas COAI a carga,

leslocamento e descarga, cstaren fo:a do cia3 :o da produço, lambiam

:cria juridicamente incorreto sustentar a inclusão de tais parcelas

)a base de ciólculo do 'PI, após o legislador federal e a 	 própria

3dwinistraçao haverem declarado que sobre as parcelas de 	 I I 	 n
_

(carya e descarga) incide o Imposto sobre Serviços de tradsporter,

namo se observa de estabelecido no Decreto-lei n9 1.438, de26.1.2.75,

no Cecreto-lei 11 ,2 1.582, de 17.11.77, onde se ratificou a inclu-

ião "na base de cólculo desse tributo, do preço do scrviçode coleta

i entrega de cargas".	 •
•

Do modo mais claro possível, objetivando dirindr dó-

fidas a respeito do que se entenderia por "ureço de serviço de cole

5a e entrega de mercadorias", coai:Lu:to dos 1m:eretos-lei o , ken como

lei respectivos DeercloS que os regulamentaram, a saber: os de

/7.789/6 e 110.760/77, Lailb6w L cousienado no Parecer 	 [;, n 1



•	 .
- 13 -	 11°

, • -. •t".:• f 1 	---.,.

	

	
\.et

,.
:avie° rüL•Lic0 rcUCl/AL	 raousso M(.' 13708/001.072/U5-76	

.:

:5rdao ne-CSnY/02-0.2e1
..-—

:1911 ne 93, de 1977, que integram a base de clic:alo Co Luro:; u) :;0-
-c Serviços de TranupUrLe (IST10 "todas as imporLàncias disianidi-

!s em func lão das atividades de °dieta e entrega de cargas". ccse-

len tatuei: Se , a 1.):11:Cein qW.2 int:095C. CI 1ja5C de calculo dest fl Importo,

lo pode compor a do IPI, dado referir -se a fluxo econOmico norte-

.or à industrializacào, a 1-15o ser que houvesse expressa disposiçac

1 contrário, como é o eaSo do ICM que integra a base de cá Lcula du

A55.1111,	 Cle	 ;15 Llerpe11;k5	 cOlu :1 en i' r. ; a ,	 •1 1::: 1 •	 'Ll)( 1 . :II L . , • • .1,•::
.-.

11:Lia dos va5 LH I 31IIC2 5 Cl 'e .L o:: , de:71de ( -11.1U 1.117.1•11111a5 Cni 5••r!'ir,,dr) i 2 • • 1.)--• . .	 ..	 _ ..	 ..	 __.
...

1 fiscal, lido iflloq5“111 a fase de crilimiLo do inl: em razf, das coa-.	 ... ...... ......
_

çoes de venda de bebidas, quando a lel_ autoriza a nau inclui_c na

1SO CIC c jilcule O valor das embalagens, desde çuc elas reLoincd a

dirica — seja simultaneamente, mediante o tu COLNilliell Lo cie ri i 1 : i i ,.:-

• S: seja posteriornenle, com o retorne Cas orõprias -- iqualmnle

, desembolsos com a carga, deslocamento e descarga ciou. vasilbaloen

ixios nela não podem Ser ineluidas, visto que essas despesas obri-

aseriamente integram um contrato de transporte cheio, constiLuindo
1,

1-tode indissociavel, sob pena de sobre o valor das próprias Cindia-

igens Lamlatim incidir o Idfl.

Deve ressaltar-se a peculiaridade, no caso de hehj-

n 5, ela que O C:lel() da ore r:r Fio do venda se 011:7•55a cum a der,cay.). - 1 tk,•5

111:tlue:: lia:: io5 , 11Ïiu Licial(3 correto 5Ce.i • C•IJUI: u ei»•1„.0 11;1	 upy5ar,:,Lo

• venda.

Sob o aspecto operacional, é de salienlar-se que a

' ase totalidade dos transportes sc faz no sentido do "-ponto de par

da" para "destino final", onde as ires fases de sua concreLizeçau.

passam no sentido vetorial perfeito; ponto de partida - carrega-

:Fite -i- condução 1- destino final = descarregamento. Mas o transoer-

• . de bebidas se processa no sentido "ida - e -vialea", ou seja, de "1.1):10.

wida", onde na realidade o "ponlo de carlica" do pioduto .5 u

no final" do var,ilhamc ou vice-versa. 
PI

‘	 .
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Por esta razo, as despesas de tsjulLuierte, unr:.1::n 424";

pecial de bebidos, tanblim abrange os gastos Gen: 4-, retorno a e4,fica

do vasilha= vazio c sua em/)alagem, como expressamente ueslgabeldcem
as tabelos • de rronsnorne, elaboradas pnra adeslor.meatodel,,J,id,u.,
organizadas pelos res pectivos órgllus de classe, nli se consignando
que o "CUSLO do transeorte do vasilha= vazio na mesma qunnLiendodo
vasilliost cheio, de dislribuidOr 5 fabrico /	incluigo na eu-

	

1 un do freLe/pcso Cs:S/C, de modo que ... a tarifa ... é dc ida	 e
volta nesse percurso" (grifei).

•
No caso não deixa de tralar-se de uma cies ca

téria do transporte do multi:do ehein, e, salvo dis posiçOo em
Q aaessério seuue o principal / puis do mesmo modo que o fre

e/condução/deslocamento de, um Ponto Para outro abrange c:tiretorno,
carregamento e descarregamento também Q procesTam nus dois extte

os: "ponto de partida" c "destino final", caso couirarlo, no re
staria permitindo o fechamento de ciclo operacional de venda prodo

IrinuLado (bebida,-

Tais despesas neldaim l relacionamento IC:m cum a p (o-
2

ta() ou industrializara°. Referem-se .a desembolsos com um SOFV1C4-)

estado no corun'ador ou distribuidor da bebida, que Inalo po(nsria
r executado pelo vendedor, corno por terceiro. O	 descarrega=nlo
s vasilhants ou engradados vazios em "retorno" ou em troca, so es
O vinculados n uma venda nada teu, a ver com a fase de »rodury).
ata-Se de um serviço cuja execuç jua e respectivos encargos fica ao
tiro critério das partes, não havendo como cogitar-se da sua ia-

tão na base de cálculo da bebica vendida, desde nue o valor des--
servi r:o não seja' cobrado engltbodartnne com o Preço dalsercadurla.

Se a atividade c correspondente despesa integra de-
minado fluxo ectnõmteo, não muda a sua na/Luro-zo e seja ela execu-
a pelo adquirente, o execulre de frete, nu pelo vendedor. Tord.,:im
rreluvanLe elassifieauao rent,Shil por acaso ndotada, sendo dO

siderar-se o ciclo a que pertence o gasto. 1.?..
•
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Da1111C1) LC	 CS cor ce Lu jp_le , Oa V a O	 CS t • da''

IGL:	 I . a I. L): j 	 rad, re;:	 rl	 dt:	 S."1	 r)	 (',I	 r•!J	 j mu,

1101111.1'-i	 ccp c L 11, LI1	 UI I n -k	 0.	 (.:( •)111] 5 1c:1w:11(Si l'er: ,	 t • ill V i	 L	 da	 L 1 j j; •	 ijjj jj,j

ao	
..•

COIVSLILLICLOIlai CIC C011ipeLél1C.i a!: 	 6	 ILtIL	 t VC J. V.I . ' ci iii t_ •-2 1

-C OU ap1çaL101: da norma amplie o Ça111170 de abranciência do tri.Puto,

levei:Lin do o :sacduco1ur,lfesstjir [wit•:HG COMI:;; DE COIMA W1C "I n n .1"."•,j,a.j-

J05t0 material ou jurídico de incidência define a natureza c deler-

lina.sua base de crIlculo", mas quando esta seja iacompativel cod a-

¡nele "a ordem natural das coisas so JflvclI__L O a natureza	 nividErd

lO próprio tributo passa a ser determinada peia Pase de ej3lend.

lao pela definição legal de lncidçmcia n /in 111' 22G/65.

Para evitar a Inva25o de compel3ncia, atrav6n de a-

a rgamen Lu do campo dc incide- nela, a bnsedo edtvid.o . ti . .	 1'1	 ' ''

t.01.1 :)retada reS*Cji.L•alllt0 OS culpas :j 5 eleitos pc lo ci 1:; adCr vira

nitres tributos, especialluenLe, o iSn ou o 1TR.

	

A internretaç:Flo a ::;er dada Po cl spcwto PP aVL.	 £3,

neiso II, c § 19, inciso I, do vigente Regulamento do 1PI, se:arrio

qual não se incluem nu preço da operaço as despesas de tr:RisiRdCi

-e (frete, carrete e seus acessáries/, desde cide debitadas ela Ger-,3-

- ado, tem de harmonizar - se 'com a sistemaica constituicional e com-

4ementar.

O declarado no Parecer normalivo (eRi) e t? 37111, nnu

;e amolda ã nip0tese dos autos, isto porque ao interpretar c dismos

o nP art. 11, inc. II, da Lei 12 4.502/G1, consolidado no art. 63,

inc, II, e § 19, inc. 1, do vigente REPT, o narecerista szu: se	 a-.
)ercebeu:

•

19) Que, SC O acczsc3rio 5C9LIC O princi p a 1

an.••2;!;15	 .1::	 V.Inr:L101:1 e (.10VOIll SI I PL1 LV	 •f_•• Nie d r ' ! I 	 e

150 r.;CECIII ¡De Luíd.w como deLj peW. pi aCCS:.:O C ia::

2?) NT10 alentou o subr:crilor do mencionado
.2

•
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ira o lato de que "as despesas accssdrias" a que se retoco o dispo-

;uivo analisado, são aquelas vinculadas à nC01LIC30, as quais, iate-

rando o preço indusLrlal do produto, não podem indiretamente ser e):

luidasdajielecusto,sebhenadereduzir lleçalmente a base de cálculo Co

ributo.

Deste modo, o dispositivo nao alcança as "despesas de

alluSCiO n (carga e desgarga), dado que estas são des pesas CUL'	 nada

em a ver eUlu O CiCJO da produção, dado que elas estão	 diretamente

ineuladas ao ciclo da idreulaeào, isto 6, são desse p as comronontes

o t-l':Innport	 (a)	 sc‘jalu C11.111:1	 C;1; CI)1 , 10 (IQ!: Der. ;IS de	 Ca r' Ic,,
e este termo no for, el.etivamente, sinônimo de frca-, emss d-csi-

e da interpretação da legislação especifica do tribute, (b) quer se

am conceituadas como despesas acessdriar de frete e, neste caso, a-

dic.ando-c as mesmas normas que disciplinam o pràncipal (frele),Lao

mrnii não integram a base de c5lculo do WS.

39) Não ó verdadeira data venia, u p remissa	 ad(diada

elo parocerisla, segundo a qual o contrate de compra e 'venda entre

produtora c a distribuidora obedecia 5 cl5usula FOB, pois, nos con

:ratos de venda da fiscalizada, estadito que a distribuidora compra

-á os produtos pelos preços da tabela previamente sor aquele orqani-

i-ada.

Se nas vendas da fiseallizaçau "as (frR:pis,as acmrsTadas

de frete manuseio", visando 5 cobertura dos custos dos serviços efe-

tuados com a cama e adescarga dos produtos e dos resseetivos vasi-

lhames são debitadas separadamente nas notas fiscais, ou seja. Se

são efetivamente ressarcidas pelo adquirente dos prodittos; esse fato

prova, por si só, que eC vendas da autuada jamais se enquadrariam na

modalidade FOR, a qual ton( por pressuposto justamente a não cobrança

de qualquer parcela at3 a entrega do produto ao transportador.

Concluindo, entendo que se as "des pesas de sdaase(o"

com os vasilhames cheios ou vazios integram as despesas de Lranspor-

()I
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te, no caso especial Ou atípico de venda de bebidas: seja1M- alás Gen

i deU:ai:IS tici;jci:	 de cai- Ui:1:n, ::(` alil	 cOlii0 n 1	 cio

frele, n5o podendu killeyrdr a base de u:ilculu do ir:, visto (pie as

desresas (1‘? trflw:pert quando destacadas na nota riscai se ezo!nem

da base de c5lculo e no caso da fiscalizada, o Lransrorte 6 contra-

tado pelo adquirente dos seus produtos, sendo dele a responsabllida

de com as despesas de manuseio. Portanto, Ge algn6m por eleio trens

portador, e vendedor Ou qualquer culto) com elas arcar transitoria-

Mente / dever ji delas se ressarcir, cOnStituindo-se em narcelas total.

uroço de	 dm produli) p, sendo dosInca , Jas no

documento Cisral de venda, 1 j-10 inl(nm= n base de cJilenlo do

como provisLo no uri.. 63, 5 19, do RoguL“...cuto do iri.	 •

Eut face dc Lodo o (:):1"/C)S110, Mela VO I- O 5 I	 1 C ULiCJ Provi

mento do Recurso Especial. 7/„1	 •

Brasília-DF, em 2G de agosto de 1988.

fr07- 1'( -/ ••
HA(OLDO BRAGA LOBO	 - RELATOU(

•


